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I – RELATÓRIO

Heronides Maia da Cunha, mediante processo Nº 03052746-5, solicita que seja apreciado, em grau de recurso, seu pedido de reconhecimento à equiparação ao nível superior do Curso de Contabilidade por ele concluído em 1950, na Escola Técnica de Comércio da Fênix Caixeiral, em amparo nos Decretos Nºs 1.339 de 09 de janeiro de 1905 e 4.724-A de 23 de agosto de 1923.

Volto a esclarecer a cronologia do reconhecimento do Curso de Contabilidade como curso superior.

1º ato – Decreto Nº 1.339, de 19 de janeiro de 1905.

Ementa: Declara instituição de utilidade pública a Academia de Comércio do Rio de Janeiro, reconhece os diplomas por ela conferidos, como de caráter oficial e dá outras providências.

Art. 1º - A Academia de Comércio do Rio de Janeiro, fundada em 1902, destinada à educação superior do comércio, é declarada instituição de utilidade pública, sendo reconhecidos como de caráter oficial os diplomas por ela conferidos.

§ 1º -    A Academia de Comércio manterá dois cursos: um geral, habilitando para o exercício das funções de guarda-livros, perito judicial e empregos de Fazenda e o outro, superior, habilitando mais para os cargos de agentes consulares, funcionários do Ministério das Relações Exteriores, atuários de companhias de seguros e chefes de contabilidade de estabelecimentos bancários e grandes empresas comerciais.
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§ 2º  -     O curso geral compreende o ensino de português, francês, inglês, aritmética, álgebra, geometria, geografia, história, ciências naturais, inclusive o reconhecimento de drogas, tecidos e outras mercadorias, noções de direito civil e comercial, e legislação de Fazenda e aduaneira, prática jurídico-comercial, caligrafia, estenografia, desenho e escrituração mercantil.

§ 3º  -     O curso superior, do qual é preparatório o curso geral, compreende o ensino de geografia comercial e estatística, história do         comércio e da indústria, tecnologia industrial e mercantil, direito comercial e marítimo, economia política, ciência das finanças, contabilidade do Estado, direito internacional, diplomacia, história dos tratados e correspondência diplomática, alemão, italiano, hespanhol,  matemática superior, contabilidade mercantil comparada e banco modelo.

Observações para esta 1ª etapa:

1º - O decreto reconhece dois cursos o geral e o superior.

2º - O superior contém um conjunto de matérias diferentes do geral, o que de partida permitiria avaliar se o diploma do Sr. Heronides Maia da Cunha é realmente de nível superior.

2ª etapa – Decreto Nº 4.724-A – 23 de agosto de.1923

Art. 1º - Os diplomas conferidos... pela Fênix Caixeiral do Ceará... são     equiparados para todos os efeitos aos expedidos pela Academia de Comércio do Rio de Janeiro.

Art. 2º -  Para o gozo dessa regalia, enquanto não for organizado o ensino oficial das ciências econômicas e comerciais, devem os ditos     estabelecimentos observar os programas de ensino constantes dos parágrafos 2º e 5ª do art. 1º do Decreto Legislativo Nº 1.339 de 9 de janeiro de 1905.

3ª etapa – Decreto Nº 7.988 – de 22 de setembro de 1945

Dispõe sobre o ensino superior de Ciências Econômicas e de Ciências Contábeis e Atuarias.
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Por este Decreto, de acordo com o Art. 2º do Decreto Nº 4.724-A, deixam de vigorar os programas de ensino constantes dos parágrafos 2º e 5º do Art. 1º do Decreto Legislativo Nº 1.339, de 9 de janeiro de 1905, no curso de Ciências Econômicas e Comerciais.

Conclusões:

1º) O Decreto Nº 7.988 regulamentando o ensino de ciências econômicas e comerciais em nível superior, encerra os dispositivos do Decreto      Nº 4.724-A, de 23.08.1923 e, por conseqüência, retira a concessão    feita pelo Decreto Nº 1.339, de 19 de janeiro de 1905 à Academia de Comércio do Rio de Janeiro e à Escola de Comércio da Fênix Caixeiral do Ceará.

2º) O título de Técnico de Contabilidade de que é portador o Sr. Heronides Maia da Cunha, expedido em 17 de dezembro de 1950, fundamenta-se no Decreto-Lei Nº 6.141, de 28 de dezembro de 1943, na vigência da Reforma Capanema, especificado como técnico de nível médio,       conforme o Art. 5º do referido Decreto-Lei.

3º)  O Decreto-Lei Nº 7.988, de 22 de setembro de 1945, esclarece no seu artigo 2º a seriação de disciplinas a serem cumpridas ao longo de 4(quatro) anos e no artigo 4º diz ainda:

Art. 4º - Do candidato à matrícula inicial tanto no curso de ciências econômicas como no curso de ciências contábeis e atuárias exigir-se-á a       apresentação do certificado de licença clássica ou de licença científica ou do diploma de conclusão de qualquer dos cursos comerciais técnicos, e que preste concurso vestibular.

4º) O capítulo VI – Disposições Finais do Decreto Nº 7.988, de 22 de        setembro de 1945, diz no artigo 9º:

Art. 9º - Ficam extintos a partir do ano escolar de 1946, o curso superior de administração e finanças e o curso de atuário, de que trata o Decreto Nº 20.158, de 30 de julho de 1931.

§ 1º - Os alunos ora matriculados num dos cursos de que trata este artigo, poderão concluí-lo segundo o plano de estudos ora revogado, ou        adaptar-se ao correspondente curso definido pelo presente decreto-lei na série adequada aos conhecimentos adquiridos.
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§ 2º - Aos bacharéis em ciências econômicas, diplomados de acordo com a legislação ora revogada, são assegurados os mesmos direitos que correspondem aos bacharéis em ciências econômicas diplomados nos termos do presente decreto-lei.

§ 3º - Aos contadores e atuários diplomados de acordo com a legislação anterior, são atribuídos os mesmos direitos que se assegurem aos     bacharéis em ciências contábeis e atuariais diplomados nos termos do presente decreto-lei.

5º)  Diante do exposto, não há como reconhecer, como de nível superior o diploma de Técnico em Contabilidade expedido pela Escola Técnica de Comércio da Fênix Caixeiral em 17 de dezembro de 1952, amparados pelo Decreto-Lei Nº 6.141, de 28 de dezembro de 1943, como era nosso desejo.

Há duas legislações em jogo: a do ensino superior (Decreto Nº 7.988) de 22 de setembro de 1945 e a do ensino técnico (Decreto-Lei Nº 6.141) de 28 de dezembro de 1943.

II – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional acolhe o Parecer do         relator.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará,  em Fortaleza, aos 23 de junho de 2003.   

EDGAR LINHARES LIMA

Relator e Presidente da Câmara
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